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REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 
Questão 01 
Em relação às escrituras públicas, de acordo com o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS), assinale a afirmativa correta. 
A) Em caso de inventário com grande número de herdeiros 

em que o valor das certidões torne o procedimento 
oneroso, as partes poderão dispensar tais certidões, por 
sua conta e risco. 

B) As escrituras públicas relativas a bens imóveis devem 
conter menção da apresentação ao tabelião e do arquiva-
mento de cópia nas notas da serventia notarial da 
certidão de óbito do cônjuge, expedida há menos de 90 
(noventa) dias da lavratura da escritura. 

C) Nos casos de escrituras públicas lavradas em outros 
estados da federação desacompanhadas das certidões de 
estado civil das partes, o oficial de registro de imóveis 
poderá exigir, quando da qualificação registral, a apre-
sentação de referidas certidões, sob pena de negativa de 
registro. 

D) Efetuado pelo tabelião o pedido de certidão à serventia 
de RCPN competente, e não havendo resposta (no 
mínimo por meio eletrônico) no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, salvo em situações de urgência declaradas 
na escritura, em que não haverá necessidade de aguardo 
do prazo referido, o tabelião poderá lavrar a escritura 
pública, desde que faça nela constar que efetuou o 
pedido de certidão, sem resposta no prazo ou indepen-
dentemente de resposta no caso de urgência, e que tão 
logo receba referida certidão a encaminhará juntamente 
com a escritura à serventia de registro de imóveis 
competente, dependendo do registro da escritura na 
matrícula da apresentação tanto da escritura pública 
quanto da certidão referida. 

 
Questão 02 
O tabelião de notas, profissional do direito dotado de fé 
pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi delegada 
com a finalidade de garantir a eficácia da lei, a segurança 
jurídica e a prevenção de litígios. Trata-se de competência 
dos tabeliães de notas estabelecida no Provimento 240 de 
2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça 
de MS): 
A) Praticar os atos de materialização e a desmaterialização 

de documentos.  
B) Preencher, obrigatoriamente, cartão de assinaturas das 

partes que pratiquem quaisquer atos translativos, inde-
pendentemente de sua relevância jurídica. 

C) Realizar o reconhecimento da firma por semelhança no 
documento físico, devendo ser confirmadas, por video-
conferência, a identidade, a capacidade daquele que 
assinou e a autoria da assinatura a ser reconhecida. 

D) Fiscalizar o pagamento dos impostos devidos nos atos e 
nos contratos que tiver de lançar em suas notas, não 
podendo praticar o ato antes do respectivo pagamento 
ainda que haja diferimento por lei estadual ou municipal. 

Questão 03 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), assinale 
a alternativa correta a respeito da Separação e de Divórcio 
Consensuais e da Dissolução da União Estável. 
A) A procuração para a prática dos atos de separação, divór-

cio e extinção de união estável, lavrada no exterior, terá 
prazo de validade de até 90 (noventa) dias. 

B) Os alimentos fixados em favor do consorte ou ainda dos 
filhos maiores constarão da escritura pública, podendo as 
partes desistir ou renunciar aos alimentos. 

C) O comparecimento pessoal das partes é dispensável à 
lavratura de escritura pública de separação e divórcio 
consensuais, sendo admissível ao(s) separando(s) ou 
ao(s) divorciando(s) se fazer representar por mandatário 
constituído, desde que por instrumento público com 
poderes gerais e prazo de validade de 60 (sessenta) dias. 

D) Para a lavratura da escritura pública de separação e de 
divórcio consensuais e dissolução de união estável deve-
rão ser apresentados: documento de identidade oficial e 
CPF das partes; certidão de registro civil de casamento; 
ou se for o caso de registro civil de nascimento; pacto 
antenupcial, se houver e for o caso; certidão de nasci-
mento ou casamento dos filhos menores, e cópia dos 
documentos pessoais de cada um, se for o caso; contrato 
de convivência, se for o caso; certidão de propriedade de 
bens imóveis e direitos a eles relativos; e, documentos 
necessários à comprovação da titularidade dos bens 
móveis e direitos, se houver. 

 
Questão 04 
A respeito da escritura de união estável, de acordo com o 
Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral de Justiça de MS), assinale a alternativa correta. 
A) Deve ficar consignado na escritura a impossibilidade da 

inclusão do nome do companheiro. 
B) São permitidas provas testemunhais, ainda que haja 

parentesco com qualquer das partes. 
C) Para a lavratura de escritura pública declaratória de 

união estável, as partes poderão ser representadas por 
procurador, desde que munido de procuração pública 
com poderes específicos para o ato outorgada há no 
máximo 30 (trinta) dias. 

D) Para a lavratura de escritura pública declaratória de 
reconhecimento de união estável, além dos requisitos 
previstos no § 1º do Art. 215 do Código Civil, serão 
exigidos os seguintes documentos, ainda que a decla-
ração seja de dissolução: documento de identidade 
oficial e CPF dos declarantes; certidão de registro civil de 
casamento ou, se for o caso, certidão de registro civil de 
nascimento; pacto antenupcial, se houver e for o caso; 
certidão de nascimento ou casamento dos filhos em 
comum, e cópia dos documentos pessoais de cada um, se 
for o caso; contrato particular de convivência, se for o 
caso; e, certidões, escrituras públicas e outros documen-
tos necessários à comprovação da propriedade dos bens 
e direitos, se houver. 
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Questão 05 
Sobre as escrituras de inventário e partilha, é correto 
afirmar que:  
A) O convivente que tenha direito à sucessão é parte, sem 

que haja necessidade de ação judicial, se o autor da 
herança não deixar outro sucessor, inclusive quanto ao 
reconhecimento da união estável. 

B) Nos casos em que houver testamento revogado ou 
caduco, admite-se inventário e partilha extrajudicial, 
diante da expressa autorização do juízo sucessório 
competente, nos autos do procedimento de abertura e 
cumprimento de testamento. 

C) Os cônjuges dos herdeiros deverão comparecer ao ato de 
lavratura da escritura pública de inventário e partilha 
quando houver renúncia ou algum tipo de partilha que 
importe em transmissão, exceto se o casamento se der 
sob o regime da separação absoluta. 

D) É obrigatória a nomeação de interessado, na escritura 
pública de inventário e partilha, para representar o 
espólio, com poderes de inventariante, no cumprimento 
de obrigações ativas ou passivas pendentes, devendo 
seguir a ordem prevista no Art. 617 do Código de 
Processo Civil. 

 
Questão 06 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), sobre paga-
mento no Tabelionato de Protesto, é correto afirmar que: 
A) Subsistindo parcelas vincendas, quando do pagamento 

no tabelionato, dar-se-á quitação da parcela no verso do 
título e devolvendo-se o original ao apresentante. 

B) O pagamento à parte legítima poderá ser feito por meio 
de cheque nominal e cruzado, transferência Eletrônica 
Disponível – TED ou ordem de pagamento, descontando-
-se os tributos incidentes sobre a operação financeira, 
quando houver, salvo quando o credor for de outra praça, 
hipótese em que o cheque somente poderá depositado 
em conta de titularidade do credor. 

C) Os pagamentos de títulos serão relacionados em livro 
próprio, ficha ou sistema informatizado que conterá os 
seguintes dados: número de ordem do protocolo do 
cartório ou distribuidor, quando for o caso; data da 
apresentação; devedor; credor ou portador; valor do 
título; valor dos emolumentos, impostos, taxas e demais 
encargos; data do pagamento; data do pagamento ao 
apresentante; e, soma diária do valor arrecadado e 
depositado. 

D) O pagamento do título ou documento de dívida, realizado 
em cartório ou em estabelecimento bancário autorizado, 
será colocado à disposição do apresentante no primeiro 
dia útil subsequente ao do recebimento ou da efetiva 
compensação, quando se tratar de pagamento efetuado 
por meio de cheque. A ausência de repasse do paga-
mento do título ao apresentante, no prazo estabelecido, 
ensejará infração disciplinar grave com suspensão de 90 
(noventa) dias, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 
 

Questão 07 
Sobre a abertura de ficha padrão no Tabelionato de Notas, 
conforme o Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da 
Corregedoria-Geral de Justiça de MS), é correto afirmar 
que: 
A) O depósito de firmas, no serviço notarial, se dará em 

relação às pessoas físicas ou jurídicas e deverá ser feito 
em ficha padrão. 

B) No caso de depositante cego ou portador de visão sub-
normal, e do semialfabetizado, o tabelião de notas preen-
cherá a ficha e consignará esta circunstância, havendo 
necessidade de uma testemunha para o ato. 

C) O tabelião de notas está autorizado a extrair, a sua 
própria expensa, cópia reprográfica ou digitalizar o docu-
mento de identidade apresentado para preenchimento 
da ficha padrão, que será devidamente arquivada com a 
ficha padrão para fácil verificação. 

D) A abertura de ficha padrão será permitida para menores 
a partir de 16 (dezesseis) anos completos, devendo ser 
consignada a incapacidade relativa do menor de 18 
(dezoito) anos quando este não for emancipado. A aber-
tura de cartão será efetuada independentemente de 
assistência, devendo constar no cartão, além dos ele-
mentos previstos no Provimento 240 de 2020, o nome, o 
número de documento de identidade e CPF do assistente 
legal do menor, com base em prova documental arqui-
vada na serventia, caso não seja emancipado. 

 
Questão 08 
Toda pessoa capaz pode dispor, por testamento, da 
totalidade dos seus bens, ou de parte deles, para depois de 
sua morte. Em relação aos testamentos, assinale a alterna-
tiva correta. 
A) O indivíduo inteiramente surdo, sabendo ler, lerá o seu 

testamento e, se o não souber, designará quem o leia em 
seu lugar, em presença de pelo menos uma testemunha. 

B) Ao cego só se permitem o testamento público e o 
cerrado, que lhe será lido, em alta voz, duas vezes: uma, 
pelo oficial ou seu substituto, e a outra, por uma das 
testemunhas, designada pelo testador. Far-se-á de tudo 
circunstanciada menção no testamento. 

C) Pode fazer testamento cerrado o surdo-mudo, contanto 
que o escreva todo e o assine de sua mão, e que, ao 
entregá-lo ao oficial público ou seu substituto, diante das 
5 (cinco) testemunhas, escreva, na face externa do papel 
ou do envoltório, que aquele é o seu testamento, cuja 
aprovação lhe pede. 

D) Em caso de testamento cerrado, o tabelião ou seu 
substituto, na presença de 3 (três) testemunhas, depois de 
ouvir do testador que aquele é o seu testamento, que o dá 
por bom, firme e valioso e quer que seja aprovado, iniciará, 
imediatamente, após a última palavra, o instrumento de 
aprovação, manuscrito ou impresso. 
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Questão 09 
Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo com o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS), a respeito das certidões emitidas 
pelo Registro de Imóveis. 
A) A certidão de penhor deverá relatar quantos penhores 

estão vinculados ao CPF, devendo a cobrança recair por 
devedor analisado e reportado. 

B) A certidão pode ser expedida por cópia reprográfica da 
matrícula. Acrescentar-se-á, após o último ato nela con-
signado, o encerramento, que será carimbado ou im-
presso. 

C) Em toda certidão constarão a data em que o imóvel 
passou a pertencer a sua circunscrição, a que pertencia 
anteriormente, quando e a qual passou a pertencer, se 
for o caso. 

D) Sempre que solicitada busca pelo indicador real, será 
expedida certidão após efetivas buscas dadas com os 
elementos de indicação que aparecerem na descrição do 
imóvel. Evitar-se-á fazer constar imóveis que evidente-
mente não se confundem com o solicitado e o uso de 
expressões que demonstram não ter havido busca. 

 
Questão 10 
O Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da Corre-
gedoria-Geral de Justiça de MS) permite a Regularização do 
Imóvel Rural ao estabelecer no Art. 1.524 que “A regu-
larização de parcelas de imóveis rurais registradas em 
condomínio, porém em situação localizada, ou seja, pro 
diviso, obedecerá ao aqui disposto”. Analise as afirmativas 
a seguir envolvendo esse tema. 
I. Nas comarcas do estado de Mato Grosso do Sul, para os 

condomínios rurais pro diviso que apresentem situação 
consolidada e localizada, a regularização de frações com 
abertura de matrícula autônoma, respeitada a fração 
mínima de parcelamento, far-se-á com a anuência dos 
confrontantes das parcelas a serem extremadas. 

II. Para o efeito de extremar a localização dos imóveis aqui 
tratados, a área demarcada e consolidada do proprietá-
rio sobre a parcela pro diviso deve contar no mínimo 5 
(cinco) anos, permitida a soma do tempo de posse dos 
proprietários anteriores. 

III. A instrumentalização do ato para fins de localização da 
parcela será feita mediante escritura pública declarató-
ria. 

IV. Na escritura pública declaratória será obrigatória a 
participação do Município, Estado ou União, ou de seus 
órgãos representativos, nos casos em que o imóvel 
(parcela) a ser localizado fizer divisa com vias públicas, 
estrada, rua, travessa, corredor, sanga, arroio, rio e lago. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 
 

Questão 11 
É correto afirmar a respeito da recepção e do protocolo dos 
títulos no Tabelionato de Protesto, conforme Provimento 
240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça de MS), que: 
A) O documento será apresentado ao tabelião de protesto 

do lugar do pagamento nele declarado ou, na falta de 
indicação, do lugar do domicílio do credor, segundo se 
inferir do título. 

B) A Cédula de Crédito Bancário – CCB poderá ser protes-
tada por indicação, devendo o credor apresentar declara-
ção de posse da sua única via negociável, sendo vedado 
o protesto parcial. 

C) O cheque poderá ser apontado no lugar do pagamento 
ou do domicílio do emitente, sendo obrigatória a sua 
apresentação prévia ao banco sacado, salvo se for 
alegada a necessidade de fazer prova contra o próprio 
banco. 

D) É de inteira responsabilidade do apresentante, estabele-
cimento bancário ou não, o fornecimento de dados relati-
vos às duplicatas mercantis e de prestação de serviços, as 
quais poderão ser protestadas por indicação, não 
cabendo ao tabelião verificar as formalidades do boleto 
que contiver as informações da indicação. 

 
Questão 12 
A autenticação de cópia é o instrumento público mediante 
o qual o tabelião de notas, seu substituto ou escrevente 
declara, após conferência com o original, ser fiel e integral 
a cópia de documento original que o interessado lhe 
trouxer para esse fim. Sobre as autenticações de cópias, de 
acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de Normas 
da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), é INCORRETO 
afirmar que: 
A) Os tabeliães, ao autenticarem cópias reprográficas, 

deverão se restringir à mera conferência dos textos ou ao 
aspecto morfológico da escrita. 

B) Só se extrairá pública-forma de reproduções reprográfi-
cas oriundas de outras comarcas, se estiver reconhecida 
a firma do signatário da autenticação. 

C) Não será extraída, autenticada ou utilizada para a prática 
de nenhum ato notarial reprodução reprográfica de outra 
reprodução reprográfica, autenticada ou não, de docu-
mento público ou particular, senão sob pública-forma. 

D) Poderá ser feita a autenticação de documento cujo origi-
nal conste de meio eletrônico, desde que o documento 
traga o endereço eletrônico respectivo, que será aces-
sado e impresso mediante diligência pelo tabelião de 
notas, por seu substituto ou escrevente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

5 

V CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA E DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  

CRITÉRIO:  PROVIMENTO – TIPO 4 – AZUL  ∏ 

Questão 13 
O reconhecimento de firma é a certificação de autoria de 
assinatura em documento. Assinale a alternativa INCOR-
RETA sobre o reconhecimento de firma, de acordo com o 
Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral de Justiça de MS). 
A) É vedado o reconhecimento por abono, salvo no caso de 

procuração firmada por réu preso e outorgada a advo-
gado, desde que visada pelo diretor do presídio, com 
sinal ou carimbo de identificação. 

B) Quando se tratar de compra e venda ou promessa de 
compra e venda de veículo o reconhecimento de firma 
será por autenticidade, devendo o alienante comparecer 
pessoalmente no serviço notarial, munido de documento 
de identidade e do Certificado de Registro do Veículo. 

C) Havendo solicitação de reconhecimento de firma em 
título de crédito, o tabelião de notas poderá, a seu crité-
rio, praticar o ato, por autenticidade ou semelhança, 
lançando novamente o carimbo ou etiqueta de reconhe-
cimento de firma em papel à parte, que deverá ser 
firmado pelo signatário e anexado ao título. 

D) É vedado o reconhecimento de firma quando o docu-
mento: não estiver preenchido totalmente; estiver danifi-
cado ou rasurado; estiver com data futura; constituir 
exclusivamente cartão de autógrafo confeccionado para 
uso interno de estabelecimento bancário, creditício ou 
financeiro; tiver sido impresso em papel térmico para fac-
-símile ou outro que venha a se apagar com o tempo; 
tiver sido redigido a lápis ou com o uso de outro material 
que venha a se apagar com o tempo; e, contiver as 
assinaturas a serem reconhecidas digitalizadas ou 
fotocopiadas. 

 
Questão 14 
Assinale a afirmativa correta no que diz respeito ao 
Registro de Títulos e Documentos, de acordo com o Provi-
mento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-       
-Geral de Justiça de MS). 
A) As procurações levadas ao registro de títulos e de 

documentos deverão trazer reconhecidas as firmas por 
autenticidade dos outorgantes. 

B) Os títulos, os documentos e os papéis escritos em língua 
estrangeira, ainda que não adotem caracteres comuns, 
poderão ser registrados no original para efeito da sua 
conservação ou perpetuidade, no Livro “B”. 

C) O documento apresentado para notificação será regis-
trado previamente para dar início às diligências. Na hipó-
tese de o notificante requerer a entrega da notificação e 
de outros documentos que forem apresentados, estes 
serão objeto de registro individualizado. 

D) O apontamento do título, documento ou papel, no 
protocolo, será feito, seguida e, imediatamente, um após 
o outro. Quando a mesma pessoa apresentar simultanea-
mente diversos documentos de idêntica natureza, para 
registro da mesma espécie, serão eles lançados no 
protocolo, englobadamente, sem prejuízo da numeração 
individual de cada documento. 

 

Questão 15 
É correto afirmar, em relação aos livros e arquivos do 
Tabelionato de Protesto, de acordo com o Provimento 240 
de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça de MS), que: 
A) Os livros e arquivos magnéticos correspondentes ao Livro 

Protocolo serão mantidos por 5 (cinco) anos. 
B) Os livros serão abertos e encerrados somente pelo tabe-

lião ou por seu substituto legal e suas folhas serão nume-
radas e rubricadas. 

C) Os livros podem ser escriturados e arquivados direta-
mente em meio eletrônico, não sendo dispensada sua 
impressão em meio físico. 

D) Os mandados judiciais de sustação de protesto deverão 
ser conservados, juntamente com os respectivos docu-
mentos, até solução definitiva por parte do juízo. 

 
Questão 16 
O Livro nº 3 será destinado ao registro dos atos que, sendo 
atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não 
digam respeito diretamente a imóvel matriculado. Assi-
nale, a seguir, a alternativa que NÃO representa um ato 
registrado no Livro nº 3 do Registro de Imóveis. 
A) Os contratos de penhor rural. 
B) As instituições de condomínio edilício, condomínio geral 

voluntário e condomínio em multipropriedade. 
C) As convenções antenupciais e as escrituras públicas que 

regulem regime de bens dos conviventes na união está-
vel. 

D) As cédulas de crédito industrial, de crédito à exportação 
e de crédito comercial, sem prejuízo do registro da hipo-
teca cedular. 

 
Questão 17 
Em relação ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinale a 
alternativa INCORRETA, de acordo com o Provimento 240 
de 2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça de MS). 
A) O requerimento será autuado juntamente com as duas 

vias do estatuto, de compromisso ou de contrato, 
devendo o oficial numerar e rubricar as folhas dos autos 
e certificar os atos realizados. 

B) Para averbação de alterações relativas a fundações 
privadas ou fundações públicas de natureza privada, toda 
documentação deverá conter comprovação da anuência 
e aprovação do Ministério Público. 

C) Os exemplares de contratos, de atos, de estatutos e de 
publicações, registrados e averbados, serão arquivados e 
organizados em pasta específica para cada pessoa 
jurídica, segundo a ordem cronológica de apresentação. 

D) Todo documento que autorize averbação, incluindo a 
publicação no Diário da Justiça do estado, quando se 
referir à alteração dos atos constitutivos, deverá ser 
arquivado nos autos que deram origem ao registro, com 
a respectiva certidão do ato realizado. 
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Questão 18 
Em relação ao registro de nascimento de indígena, assinale 
a alternativa correta de acordo com o Provimento 240 de 
2020 (Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça 
de MS). 
A) No caso de registro de indígena, a etnia do registrando 

pode ser lançada como sobrenome, a pedido do interes-
sado. 

B) O Oficial deverá comunicar à FUNAI o assento de nasci-
mento do indígena, em até 5 (cinco) dias úteis, para as 
providências necessárias ao registro administrativo. 

C) O assento de nascimento de indígena não integrado no 
Registro Civil é obrigatório e sua inscrição será feita no 
Livro “A” com os requisitos do assento de nascimento. 

D) O registrador não poderá exigir o Registro Administrativo 
de Nascimento Indígena – RANI ou a presença de repre-
sentante da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, mesmo 
nos casos em que houver dúvida acerca do pedido do 
registro. 

 
Questão 19 
Assinale a alternativa INCORRETA a respeito da suspensão, 
da desistência e dos efeitos do protesto. 
A) O cancelamento do protesto fica condicionado ao prévio 

pagamento das custas e dos emolumentos. 
B) O título ou documento de dívida cujo protesto houver 

sido sustado judicialmente somente poderá ser pago, 
protestado ou retirado, com autorização judicial. 

C) Inutilizado o título ou documento de dívida arquivado no 
tabelionato, e sobrevindo ordem ulterior de protesto, a 
lavratura será realizada à vista da imagem gravada por 
processo eletrônico. 

D) Os mandados, os títulos e os documentos de dívida 
podem ser inutilizados, mediante prévia autorização, 
desde que conservados em imagens gravadas por pro-
cesso eletrônico e decorridos 10 (dez) anos do recebi-
mento da ordem judicial de sustação de protesto sem 
comunicação sobre a resolução definitiva do processo. 

 
Questão 20 
Em relação ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas, assinale 
a alternativa INCORRETA, considerando o estabelecido no 
Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da Corregedo-
ria-Geral de Justiça de MS). 
A) No caso de participação de membro ou sócio menor ou 

incapaz, deve-se verificar se ele está devidamente repre-
sentado ou assistido. 

B) Para o registro das pessoas jurídicas, o representante legal 
formulará petição ao oficial, acompanhada de, no míni-
mo, 2 (dois) exemplares originais dos atos constitutivos. 

C) Todas as folhas dos contratos constitutivos de sociedade 
deverão ser rubricadas por todos os administradores. Nas 
entidades sem fins lucrativos, a rubrica será aposta pelo 
representante legal. 

D) É vedado ao oficial de registro civil das pessoas jurídicas 
efetivar registro de sociedade de advogados ou que 
inclua entre outras finalidades, atividade de advocacia, 
de constituição de firmas individuais e de factoring. 

 

Questão 21 
Assinale a afirmativa correta, de acordo com o Provimento 
65, de 14 de dezembro de 2017, do Conselho Nacional de 
Justiça, que estabelece diretrizes para o procedimento da 
usucapião extrajudicial nos serviços notariais e de registro 
de imóveis. 
A) O consentimento expresso poderá ser manifestado pelos 

confrontantes e titulares de direitos reais a qualquer 
momento, por documento particular com firma reconhe-
cida ou por instrumento público, sendo imprescindível a 
assistência de advogado ou defensor público. 

B) Na hipótese de algum titular de direitos reais e de outros 
direitos registrados na matrícula do imóvel usucapiendo 
e na matrícula do imóvel confinante ter falecido, poderão 
assinar a planta e memorial descritivo os herdeiros legais, 
desde que apresentem escritura pública declaratória de 
únicos herdeiros com nomeação do inventariante. 

C) Infrutíferas as notificações mencionadas no Provimento 
65 do CNJ, estando o notificando em lugar incerto, não 
sabido ou inacessível, o oficial de registro de imóveis 
certificará o ocorrido e promoverá a notificação por 
edital publicado, por uma única vez, em jornal local de 
grande circulação, interpretando o silêncio do notifi-
cando como concordância. 

D) Se a planta e o memorial descritivo assinados por profis-
sional legalmente habilitado e com prova da Anotação da 
Responsabilidade Técnica – ART ou do Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT no respectivo conselho 
de fiscalização profissional não estiver assinada pelos 
titulares dos direitos registrados ou averbados na matrí-
cula do imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis 
confinantes ou ocupantes a qualquer título e não for 
apresentado documento autônomo de anuência expres-
sa, eles serão notificados pelo oficial de registro de imó-
veis ou por intermédio do oficial de registro de títulos e 
documentos para que manifestem consentimento no 
prazo de 15 (quinze) dias, considerando-se sua inércia 
como discordância. 

 
Questão 22 
Assinale a alternativa INCORRETA em relação às escrituras 
de inventário e partilha. 
A) É inadmissível o inventário com partilha parcial, pois 

configura sonegação de bens no rol inventariado. 
B) Os documentos apresentados serão arquivados em pasta 

própria, devendo ser consignado no ato notarial lavrado 
em qual pasta ou caixa estes ficarão arquivados. 

C) O traslado da escritura pública deverá ser instruído com 
o documento comprobatório do recolhimento do ITCD, e 
com eventuais guias de recolhimentos de outros tributos, 
se houver. 

D) Não há restrição na aquisição, por sucessão legítima, de 
imóvel rural por estrangeiro e, portanto, desnecessária 
autorização do INCRA para lavratura de escritura pública 
de inventário e partilha, salvo quando o imóvel estiver 
situado em área considerada indispensável à segurança 
nacional, que depende do assentimento prévio da Secre-
taria-Geral do Conselho de Segurança Nacional. 
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Questão 23 
A Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe 
sobre o Parcelamento do Solo Urbano, elenca, em seu Art. 
18, uma série de documentos que devem ser apresentados 
para registro do loteamento e desmembramento. O Art. 
1.418 do Provimento 240 de 2020 (Código de Normas da 
Corregedoria-Geral de Justiça de MS) dispensa a observân-
cia do preceito do Art. 18 da Lei nº 6.766, de 19 de dezem-
bro de 1979, quando o parcelamento preencher as seguin-
tes condições: 
I. Não implique em abertura de novas vias de circulação de 

logradouros públicos, prolongamento, modificação ou 
ampliação de vias existentes, ou, de modo geral, transfe-
rência de áreas para o domínio público. 

II. Conter a averbação de alteração de destinação do imó-
vel, de rural para urbano, com apresentação de certidão 
expedida pelo INCRA. 

III. Não importe em fragmentação superior a 12 (doze) 
lotes, salvo quando a legislação municipal permitir o des-
dobro em número superior. 

IV. Ser precedido de lei municipal que inclua o imóvel na 
zona urbana ou de expansão do município. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
Questão 24 
Assinale a afirmativa correta em relação ao Registro Civil 
das Pessoas Naturais. 
A) As certidões de nascimento ou casamento, quando desti-

nadas ao alistamento eleitoral e/ou militar, serão forneci-
das gratuitamente, segundo a ordem dos pedidos apre-
sentados em cartório pelos alistandos ou delegados de 
partido. 

B) O oficial do registro civil das pessoas naturais encami-
nhará à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, por meio do sistema deste órgão, até 
o 8º (oitavo) dia dos meses de janeiro, de abril, de junho 
e de outubro de cada ano, mapa dos nascimentos, dos 
casamentos e dos óbitos ocorridos no trimestre anterior. 

C) O filho de brasileiro ou brasileira, nascido no estrangeiro, 
e cujos pais estejam ali a serviço do Brasil, desde que 
registrado em consulado brasileiro ou se não registrado, 
venha a residir no território nacional antes de atingir a 
maioridade, poderá requerer, no juízo de seu domicílio, 
se registre, no livro “E” do 1º Ofício do Registro Civil, o 
termo de nascimento. 

D) As serventias extrajudiciais funcionarão, nos dias úteis, 
das 8 (oito) às 17 (dezessete) horas, facultada a interrup-
ção para o almoço das 11 (onze) às 13 (treze) horas. Nas 
comarcas do interior, as serventias extrajudiciais funcio-
narão, nos dias úteis, em horários regulados pelo Juiz 
Corregedor Permanente respectivo, atendidas as peculia-
ridades locais, garantido o mínimo de 7 (sete) horas 
diárias de atendimento ao público. 

 

Questão 25 
O registro civil das pessoas naturais que realizar averbação 
da separação, divórcio e restabelecimento da sociedade 
conjugal, comunicará ao registro civil das pessoas naturais 
onde está registrado o nascimento do(s) nubente(s), para 
efeitos de anotação. Assinale a alternativa INCORRETA, 
considerando o Provimento 240 de 2020 (Código de Nor-
mas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS). 
A) A serventia que realizou a averbação cobrará pela comu-

nicação, bem pelas despesas postais com a remessa. 
B) Na serventia onde estiver lavrado o assento de nasci-

mento, recebida a comunicação, será realizada a devida 
anotação. 

C) Se a comunicação for oriunda de registro civil das pessoas 
naturais de outro estado da Federação ou encaminhada 
a outro estado da Federação, não se aplicará este disposi-
tivo, sendo realizada a anotação ou a comunicação sem 
cobrança ou remessa de emolumentos. 

D) A serventia que realizar a anotação no(s) nascimento(s) 
titulará direito a exigir emolumentos referentes à anota-
ção, que serão cobrados pela serventia que realizou a 
averbação e remetidos junto com a comunicação, inclu-
indo o valor do selo digital de fiscalização.  

 
Questão 26 
De acordo com o Provimento 240 de 2020 (Código de 
Normas da Corregedoria-Geral de Justiça de MS), assinale 
a afirmativa correta no que diz respeito ao casamento 
realizado no Registro Civil das Pessoas Naturais. 
A) Caso sejam analfabetos os contraentes, a petição pela 

qual os interessados requererem a habilitação poderá ser 
assinada a rogo, com uma testemunha, comprovada a 
presença dos declarantes pela tomada de sua impressão 
digital ao pé do termo. 

B) Recebido o requerimento instruído com os documentos 
necessários, inclusive o relativo à declaração de pobreza, 
o pedido será autuado e registrado no Livro de Registro 
das Habilitações de Casamento e tomará um número de 
ordem que será reproduzido na capa do feito. 

C) Os estrangeiros poderão comprovar idade, estado civil e 
filiação por meio da apresentação de cédula especial de 
identidade, passaporte, atestado consular ou certidão de 
nascimento traduzida, não sendo necessário que os 
documentos estejam registrados no Registro de Títulos e 
Documentos. 

D) Ausente um dos pais do nubente menor, bastará o 
consentimento daquele sob cuja guarda estiver confiado 
o pretendente, desde que o outro genitor, por encontrar-
-se em lugar incerto e não sabido, não tenha sido locali-
zado. Do cônjuge presente ao ato de consentimento 
colher-se-á declaração dessa situação especial, a qual 
também deverá ser assinada por 2 (duas) testemunhas 
idôneas. 
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Questão 27 
Em relação ao Registro de Títulos e Documentos, e de 
acordo com o Provimento 48, de 16 de março de 2016, do 
Conselho Nacional de Justiça, que “Estabelece diretrizes 
gerais para o sistema de registro eletrônico de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas”, assinale a alter-
nativa INCORRETA. 
A) Aos ofícios de registro de títulos e documentos e civil de 

pessoas jurídicas é permitido recepcionar ou expedir 
documentos eletrônicos por e-mail ou serviços postais ou 
de entrega. 

B) Todas as solicitações feitas por meio das centrais de 
serviços eletrônicos compartilhados serão enviadas ao 
ofício de registro de títulos e documentos e civil de 
pessoas jurídicas competente, que será o único responsá-
vel pelo processamento e atendimento. 

C) Os títulos e documentos eletrônicos, devidamente assi-
nados com o uso de certificado digital, segundo a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP, e observada 
a arquitetura dos Padrões de Interoperabilidade de 
Governo Eletrônico (e-Ping), podem ser recepcionados 
diretamente no cartório, caso o usuário assim requeira e 
compareça na serventia com a devida mídia eletrônica. 

D) Os livros do registro de títulos e documentos e civil de 
pessoas jurídicas serão escriturados e mantidos segundo 
a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, podendo, 
para este fim, ser adotados os sistemas de computação, 
microfilmagem, disco óptico e outros meios de reprodu-
ção, nos termos do Art. 41 da Lei nº 8.935, de 18 de 
novembro de 1994, e conforme as normas editadas pelas 
Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, sem prejuízo da escrituração eletrônica em 
repositórios registrais eletrônicos. 

 
Questão 28 
De acordo com o Provimento 82, de 03 de julho de 2019, 
do Conselho Nacional de Justiça, que padronizou nacional-
mente os procedimentos de alteração do nome do genitor 
nos registros de nascimento e casamento dos filhos, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Se o filho for maior de 12 (doze) anos, o acréscimo do 

patronímico do genitor exigirá o seu consentimento. 
B) Somente poderá ser averbado o acréscimo do patroní-

mico ao nome do filho menor de idade, quando o nome 
do genitor for alterado no registro de nascimento. 

C) Poderá ser requerido, perante o Oficial de Registro Civil 
competente, a averbação do acréscimo do patronímico 
de genitor ao nome do filho menor de idade, quando 
houver alteração do nome do genitor em decorrência de 
separação e divórcio, exceto nos casos de viuvez. 

D) Poderá ser requerida, perante o Oficial de Registro Civil 
competente, a averbação no registro de nascimento e no 
de casamento das alterações de patronímico dos 
genitores em decorrência de casamento, separação e 
divórcio, mediante a apresentação da certidão respec-
tiva. Nesses casos, a certidão de nascimento e a de casa-
mento serão emitidas com o nome anterior, fazendo-se 
menção, no campo ‘observações’ sobre a alteração ou o 
seu motivo. 

Questão 29 
Do ponto de vista da Lógica, quando um processo empre-
gado para investigação, descoberta e comprovação da 
verdade parte do geral para o particular, do desconhecido 
para o conhecido, pode-se afirmar que se trata de: 
A) Método dedutivo, silogismo, partindo da causa para o 

efeito.  
B) Paralogismo, um erro lógico involuntário, sem a intenção 

de enganar.  
C) Argumento de autoridade, citando-o para sustentar uma 

proposição.  
D) Generalização apressada, supondo como regra algo 

excepcional.  
 
Questão 30 
“Sem dúvida, a conversão de união estável em casamento 
lidera os atendimentos. Somente no mês de julho, até o dia 
13, foram regularizadas a situação civil de 74 casais. Em 
junho, o número de atendimentos para esse tipo de serviço 
chegou a 356. Em maio foram 421 e em abril foram conta-
bilizadas 369 conversões em casamento. O segundo serviço 
mais procurado é o divórcio. Os dados mostram que depois 
do número de casais que buscam a Justiça itinerante para 
formar uma família, a separação também atinge a popula-
ção.” 

(Disponível em: https://www.tjms.jus.br/noticia/59697. Acesso em: 
19/07/2021.) 

 

Ainda que a literatura não seja uma cópia fiel da realidade, 
é possível notar presença de verossimilhança em textos 
literários. Pode-se afirmar que a sociedade e suas relações 
humanas conturbadas – situação exemplificada no frag-
mento anterior – foram retratadas com grande ênfase e 
aproximação da realidade sem o “jogo de aparências”, 
tendo em vista as características do Realismo, em: 
A) “Grande sertão: Veredas” de Guimarães Rosa, romance que 

traz reflexões acerca das experiências amorosas vividas por 
Riobaldo e Diadorim. 

B) “Dom Casmurro” de Machado de Assis, narrativa que 
apresenta um ciúme patológico seguido de uma situação 
conjugal não resolvida.  

C) “Senhora” de José de Alencar, cujo narrador defunto tenta 
refazer a história de sua vida recordando seus constantes 
desencontros amorosos. 

D) “Iracema” de José de Alencar em que há retratação das 
relações de união amorosa contrária aos parâmetros da 
época entre uma indígena e um português. 
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DIREITO CIVIL 
 
Questão 31 
A legislação civil classifica as pessoas jurídicas como de 
direito público, interno ou externo e de direito privado. 
Observando as características das espécies de pessoa 
jurídica anteriormente mencionadas, assinale a afirmativa 
que corresponda à escorreita interpretação da lei vigente 
em nosso ordenamento. 
A) As pessoas jurídicas de direito público externo contem-

plam os estados soberanos e entidades internacionais. 
B) Regendo as fundações, o Código Civil estabelece que seu 

instituidor deverá fazer constar do instrumento público 
de sua criação a maneira de administrá-la sob pena de 
nulidade do ato. 

C) Pela liberdade de se congregar em sociedade, a inscrição 
do ato constitutivo no respectivo registro não requer 
autorização ou aprovação do Poder Executivo, excetua-
das as organizações religiosas, averbando-se no registro 
todas as alterações por que passar o ato constitutivo.  

D) Às pessoas jurídicas de direito público interno aplica-se a 
teoria da responsabilidade civil objetiva, à luz da previsão 
da Constituição Federal, em seu Art. 37, § 6º, de modo 
que respondem ainda pelos atos de seus agentes que, 
ainda que não nessa qualidade, causem danos a tercei-
ros, ressalvado o direito de regresso, quando verificada 
culpa ou dolo. 

 
Questão 32 
Nayara locou imóvel residencial urbano de sua proprie-
dade para Paulo, estabelecendo-se no pacto firmado entre 
as partes o valor mensal de R$ 2.570,00 (dois mil, quinhen-
tos e setenta reais), com vencimento a todo dia 5 (cinco), 
vencendo-se a primeira renda em 05/05/2006. Transcorri-
dos 6 (seis) meses de relação contratual, ou seja, a partir 
de novembro, Paulo deixou de adimplir os aluguéis. Consi-
derando a situação hipotética, assinale a alternativa que 
corresponde ao prazo prescricional para que Nayara dedu-
za sua pretensão relativa aos aluguéis em questão. 
A) 1 ano. 
B) 3 anos. 
C) 4 anos. 
D) 5 anos. 
 
Questão 33 
“Conforme disposição expressa da legislação civil, os 
herdeiros necessários podem ser privados de sua legítima, 
ou deserdados, em todos os casos em que podem ser 
excluídos da sucessão.” Observada a disposição, viola a lei 
civil afirmar que: 
A) A deserdação em testamento requer expressa declaração 

de causa. 
B) O ascendente que desampare o neto com grave enfermi-

dade pode ser deserdado.  
C) É causa de deserção a prática de tentativa de homicídio 

contra companheiro da pessoa de cuja sucessão se tratar. 
D) A exclusão do herdeiro ou legatário, em qualquer desses 

casos de indignidade, será declarada por qualquer meio 
idôneo. 

Questão 34 
O Código Civil traz disposições expressas acerca dos 
alimentos. Considerando as disposições em questão, assi-
nale a afirmativa que contenha previsão diversa do proce-
dimento previsto na legislação civil. 
A) Aos herdeiros do devedor transmite-se a obrigação de 

prestar alimentos. 
B) Ao credor capaz é facultada a renúncia ao direito a ali-

mentos, sendo o respectivo crédito passível de compen-
sação ou penhora. 

C) A mudança da situação financeira do devedor ou do 
credor de alimentos autoriza o pleito de redução, majora-
ção ou exoneração da obrigação. 

D) O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais 
e filhos, e extensivo a todos os ascendentes, recaindo a 
obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de 
outros. 

 
Questão 35 
Sob a precisa dicção legal, “considera-se doação o contrato 
em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu 
patrimônio bens ou vantagens para o de outra”. Assinale a 
afirmativa que contenha previsão que macule a validade 
do contrato de doação. 
A) A doação de bens móveis e de pequeno valor, seguida da 

tradição, pode ser realizada verbalmente. 
B) A doação feita à entidade futura caduca caso esta não 

seja regularmente constituída no prazo de 2 (dois) anos. 
C) A doação quanto à parte que exceda à de que o doador, 

no momento da liberalidade, poderia dispor em testa-
mento é nula. 

D) Gozando de plena capacidade, é válida a doação de todos 
os bens de pessoa que comprovadamente subsista à 
dependência de terceiro. 

 
Questão 36 
O Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741/2003, contempla dispo-
sições voltadas a assegurar os direitos das pessoas idosas, 
sendo certo que o processo de envelhecimento varia de 
acordo com a cultura e sociedade em que o indivíduo se 
insere, dependendo, ainda, da época em que a pessoa vive 
e dos fatores que a circundam. Acerca da proteção legal 
conferida ao idoso, assinale a afirmativa que seja contrária 
à lei mencionada. 
A) Por força do caráter solidário do dever de alimentos, o 

idoso pode optar entre os prestadores. 
B) Nos termos da legislação em comento é considerado 

idosa a pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta 
e cinco) anos. 

C) Caracteriza dependência econômica para efeitos legais, o 
acolhimento de idosos em situação de risco social por 
núcleo familiar. 

D) Assegura-se aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos a 
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e 
semiurbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos serviços regulares. 

 
 



 

10 

V CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA E DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  

CRITÉRIO:  PROVIMENTO – TIPO 4 – AZUL  ∏ 

Questão 37 
Pietro negociou com Antony a compra de um imóvel urba-
no na cidade de Matipó-MG pelo valor de R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais), dando-lhe a título de 
arras um automóvel popular modelo 2020/2020 no valor 
de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais), havendo estabe-
lecido cláusula contratual com direito de arrependimento. 
Acerca da situação hipotética, considerando a desistência 
do negócio por Pietro, assinale a afirmativa correta. 
A) Antony deve devolver o valor recebido a título de arras. 
B) Pietro perde em favor de Antony o valor pago a título de 

arras, que assume função indenizatória. 
C) Antony deve devolver o valor recebido a título de arras, 

tendo em vista o caráter punitivo do mesmo e a expressa 
previsão do direito de arrependimento. 

D) Antony deve devolver o valor recebido a título de arras, 
tendo em vista o caráter não punitivo do mesmo e a 
expressa previsão do direito de arrependimento. 

 
Questão 38 
O Direito do Consumidor encontra-se inserido no Art. 5º da 
Constituição da República no capítulo que trata Dos Direi-
tos e Garantias Fundamentais. Assim, a Lei nº 8.078/90 
dispõe sobre a proteção ao consumidor, assumindo a deno-
minação de Código de Defesa do Consumidor. Assinale a 
afirmativa que contemple previsão distinta do que 
estabelece o Código de Defesa do Consumidor. 
A) Na seara consumerista não se aplica o reconhecimento 

de culpa exclusiva do consumidor. 
B) O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação decai em 30 (trinta) dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos não duráveis. 

C) Do direito à informação decorre a possibilidade de que o 
fornecedor seja demandado, a fim de promover ações 
que assegurem ao consumidor pleno conhecimento das 
características do produto consumido ou posto à sua 
disposição. 

D) Para fins de resguardar os interesses do consumidor, o 
fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, 
manterá, em seu poder, para informação dos legítimos 
interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que 
dão sustentação à mensagem. 

 
Questão 39 
O Código Civil trouxe em seu Art. 1.368-B a previsão da 
forma de aquisição de propriedade na hipótese de aliena-
ção fiduciária em garantia. A obrigação do credor fiduciário 
que adquira a propriedade do bem mediante a consolida-
ção da propriedade, adjudicação, dação ou outra forma 
pela qual lhe tenha sido transmitida a propriedade plena, 
pelo pagamento dos tributos sobre a propriedade e a 
posse, taxas, despesas condominiais e quaisquer outros 
encargos, tributários ou não, incidentes sobre o bem 
objeto da garantia inicia-se: 
A) A partir da imissão na posse direta do bem. 
B) A partir da contratação a que se garante com o bem. 
C) No prazo de 30 (trinta) dias da consolidação da proprie-

dade. 
D) A partir da notificação dos credores das obrigações em 

questão da contratação a que se garante com o bem. 

Questão 40 
Fernanda Braga atuou como representante comercial da 
empresa G&G Pijamas, no período de 11/05/2016 a 
06/09/2020, quando veio a ser comunicada da rescisão 
contratual imediata por iniciativa da empresa sem justo 
motivo, havendo o contrato sido celebrado por prazo 
indeterminado. Na data da rescisão, Fernanda contava com 
comissões em aberto do mês corrente do rompimento. À 
luz da Lei nº 4.886/65, é correto afirmar que: 
A) As comissões do mês da rescisão podem ser retidas caso 

a empresa G&G proceda a prévio aviso de 30 (trinta) dias. 
B) Fernanda, em qualquer hipótese, não fará jus ao recebi-

mento de um terço das comissões auferidas nos meses 
de fevereiro/2020, janeiro/2020 e dezembro/2019. 

C) A indenização devida a Fernanda corresponde à média 
mensal da retribuição auferida até a data da rescisão, 
multiplicada pela metade dos meses resultantes do prazo 
contratual. 

D) G&G Pijamas deve pagar a Fernanda, em razão da 
rescisão, a importância igual a um terço das comissões 
auferidas nos meses de fevereiro/2020, janeiro/2020 e 
dezembro/2019, além do saldo de comissões em aberto 
e indenização não inferior a 1/12 (um doze avos) do total 
da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu 
a representação. 

 
Questão 41 
Um estado da federação legislou concedendo medida de 
incentivo à doação de sangue, por meio da garantia de 
pagamento de meia entrada para doadores regulares de 
sangue em todos os estabelecimentos mantidos pelas 
entidades e órgãos da administração pública e privada 
daquele ente. Para tanto o texto de lei em questão 
esclareceu que se consideram doadores regulares de 
sangue aqueles registrados no hemocentro e nos bancos de 
sangue dos hospitais do Estado, identificados por 
documento oficial expedido pela Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA. Considerando a situação hipotética de lei 
posterior que cuide de estabelecer disposições especiais 
pertinentes à lei mencionada no caput, tem-se por correta 
a afirmativa acerca da vigência do texto de lei inicial: 
A) A especialidade das previsões de nova lei implica a 

revogação do texto de lei anterior. 
B) A lei nova apenas modifica a lei anterior, em razão da 

previsão de disposições especiais. 
C) O texto de lei inicial é revogado, tendo em vista a especia-

lidade das disposições contempladas na lei posterior.  
D) Permanece vigente e inalterado o texto de lei original, vez 

que lei nova que preveja disposições gerais ou especiais 
consoantes as existentes não tem força para alterá-lo ou 
retirar-lhe vigência. 
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Questão 42 
Assinale, dentre as alternativas a seguir, a única que 
contém uma INCORREÇÃO em relação a requisitos legais a 
serem observados para a indicação dos beneficiários do 
Programa Minha Casa Minha Vida: 
A) Prioridade de atendimento às famílias com mulheres 

responsáveis pela unidade familiar. 
B) Faixas de renda definidas pelo Poder Executivo Federal 

para cada uma das modalidades de operações. 
C) Comprovação de que o interessado integra família com 

renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos 
e cinquenta reais). 

D) Prioridade de atendimento às famílias com mais de 5 
(cinco) integrantes, residentes em áreas de risco ou insa-
lubres ou que estejam desabrigadas em razão de quais-
quer tragédias naturais de grandes proporções. 

 
Questão 43 
Ariel compra o carro de Plínio após amplo período de tra-
tativas. Plínio, após receber o dinheiro e antes de entregar 
o carro adquirido à Ariel, vem a ser assaltado numa famosa 
via da cidade em que residem. Por ocasião da violência 
sofrida, o automóvel é roubado. Considerando a situação 
descrita, é correto afirmar que, como não houve a perda do 
veículo por culpa de Plínio, ocorrerá:  
A) Simples resolução da obrigação, não cabendo a devolu-

ção de valores.  
B) Resolução da obrigação, cabendo a restituição do preço 

recebido sem correção monetária. 
C) Resolução da obrigação, cabendo a restituição do preço 

recebido mais correção monetária. 
D) Resolução da obrigação, cabendo a restituição do preço re-

cebido mais perdas e danos que Ariel consiga demonstrar 
ter sofrido por força do não recebimento do automóvel. 

 
Questão 44 
Joana falece e deixa três filhos: Lina, Pietro e Horácio. Após 
a morte de Joana e aberta a sua sucessão, Lina vem a 
falecer, deixando dois filhos: Marcone e Nívea. Diante 
dessa situação, assinale a alternativa que indica, correta-
mente, como será distribuída a herança de Joana. 
A) Metade do patrimônio deve ser dividida entre Pietro e 

Horácio e a outra metade dividida entre Marcone e 
Nívea, herdando todos os personagens por estirpe.   

B) Metade do patrimônio deve ser dividida entre Pietro e 
Horácio e a outra metade dividida entre Marcone e 
Nívea, herdando todos os personagens por direito de 
representação.   

C) Dois terços do patrimônio serão entregues a Pietro e 
Horácio e um terço do patrimônio será dividido entre 
Marcone e Nívea, herdando todos os personagens por 
direito de transmissão. 

D) Um terço do patrimônio deve ser entregue a Pietro, um 
terço do patrimônio deve ser entregue a Horácio e um 
terço do patrimônio deve ser dividido entre Marcone e 
Nívea, que herdam por estirpe e por direito de transmis-
são. 

 

Questão 45 
A personalidade possui certos atributos, dentre eles se 
encontra a capacidade, além do nome e do estado. É certo 
que, no que tange à capacidade de fato, podemos classifi-
car as pessoas naturais em absolutamente incapazes, 
relativamente incapazes e capazes. São considerados abso-
lutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil: 
A) Os pródigos. 
B) Os menores de 16 (dezesseis) anos. 
C) Os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo. 
D) Os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por 

deficiência mental, tenham o discernimento reduzido. 
 
Questão 46 
Íris vende uma geladeira para sua melhor amiga, Salete. A 
entrega fica agendada para a segunda-feira subsequente à 
celebração do contrato de compra e venda entre Íris e 
Salete, às 10 h. No dia e hora combinados, Íris tenta fazer a 
entrega da geladeira para Salete, mas, sem justo motivo, 
Salete não estava no endereço combinado para entrega a 
fim de receber a geladeira. Íris, então, retorna com a 
geladeira para a loja onde ela estava guardada e, no 
mesmo dia, na parte da noite, um incêndio destrói todo o 
espaço e os itens que lá se encontravam. Diante dessa 
situação, é correto afirmar que: 
A) Salete nada terá direito a receber de Íris, arcando, 

sozinha, com os prejuízos ocorridos. 
B) Íris terá que indenizar Salete, entregando-lhe quantia 

equivalente ao valor da geladeira, mais perdas e danos. 
C) Íris terá que indenizar Salete, entregando-lhe quantia 

equivalente ao valor da geladeira ou uma geladeira nova, 
similar a que pereceu. 

D) Salete e Íris terão que repartir o prejuízo ocorrido, 
calculado de forma proporcional ao preço que havia sido 
estipulado pela venda da geladeira. 

 
Questão 47 
Dentre as hipóteses a seguir elencadas, NÃO representa 
uma hipótese de erro essencial sobre a pessoa do outro 
cônjuge: 
A) A ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por 

sua natureza, torne insuportável a vida em comum ao 
cônjuge enganado. 

B) A ignorância, anterior ao casamento, de doença mental 
grave que, por sua natureza, torne insuportável a vida em 
comum ao cônjuge enganado. 

C) O que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa 
fama, sendo esse erro tal que o seu conhecimento 
ulterior torne insuportável a vida em comum ao cônjuge 
enganado. 

D) A ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico 
irremediável que não caracterize deficiência ou de 
moléstia grave e transmissível, por contágio ou por 
herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro cônjuge 
ou de sua descendência. 
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Questão 48 
Peterson invade uma área rural de 150 (cento e cinquenta) 
hectares, lá construindo uma pequena fazenda. Anos 
depois, Peterson vende a Sabrina essa fazenda de porteiras 
fechadas, com todos os seus acessórios e pertenças, 
inclusive os animais e as plantações em plena produção. 
Sobre a posse exercida por Sabrina, assinale a alternativa 
correta. 
A) Trata-se de sucessão a título universal, continuando 

Sabrina a mesma posse de Peterson, jamais podendo se 
beneficiar da usucapião ordinária. 

B) Trata-se de sucessão a título universal, sendo facultado a 
Sabrina unir sua posse à de Peterson, para os fins legais 
e, portanto, estando apta, decorrido o lapso temporal 
exigido, a usucapir, ordinariamente, a fazenda. 

C) Trata-se de sucessão a título singular, sendo facultado à 
Sabrina unir sua posse à de Peterson, para os fins legais 
e, portanto, estando apta, decorrido o lapso temporal 
exigido, a usucapir, ordinariamente, a fazenda. 

D) Trata-se de sucessão a título singular e como a posse de 
Sabrina está amparada por justo título e boa-fé, não se 
une à posse de Peterson, iniciando-se apenas da data em 
que ela adquire a fazenda a contagem do prazo para 
usucapião ordinária. 

 
Questão 49 
João e Manoel devem, solidariamente, R$ 500,00 (quinhen-
tos reais) a Pedro. Imaginemos que, antes do pagamento 
da dívida, João, que possui 2 (dois) filhos maiores e 
capazes, venha a falecer. Suponhamos, ainda, que um dos 
seus herdeiros reconheça a dívida por meio da assinatura 
de um documento de confissão de dívida. Considerando a 
situação descrita, assinale a alternativa correta. 
A) Com a assinatura do termo de confissão de dívida, a 

contagem do prazo prescricional se interrompe para o 
herdeiro que fez a assinatura da confissão, para o outro 
filho de João e para Manoel.  

B) Com a assinatura do termo de confissão de dívida, a 
contagem do prazo prescricional se interrompe para o 
herdeiro que fez a assinatura da confissão e para o outro 
filho de João; mas, em relação a Manoel, a prescrição 
continua a correr normalmente. 

C) Com a assinatura do termo de confissão de dívida, a 
contagem do prazo prescricional se interrompe para o 
herdeiro que fez a assinatura da confissão; mas, em 
relação ao outro herdeiro de João e a Manoel, a prescri-
ção continua a correr normalmente. 

D) A assinatura do termo de confissão de dívida não tem o 
condão de interromper, para nenhum dos personagens 
envolvidos na hipótese apresentada, a prescrição, de 
forma que ela continua a correr normalmente para 
ambos os filhos de João e para Manoel. 

 
 
 
 
 

Questão 50 
Acerca do instituto da anticrese, assinale a alternativa 
correta. 
A) O credor anticrético terá preferência sobre a indeniza-

ção do seguro, quando o prédio seja destruído. 
B) O credor anticrético pode vindicar os seus direitos 

contra o adquirente dos bens, os redores quirografá-
rios e os hipotecários anteriores ao registro da anti-
crese. 

C) O credor anticrético pode administrar os bens dados 
em anticrese e fruir seus frutos e utilidades, mas terá 
que apresentar semestralmente balanço, exato e fiel, 
de sua administração. 

D) Se o devedor anticrético não concordar com o que se 
tem no balanço, por ser inexato, poderá impugná-lo e, 
se assim desejar, requerer a transformação em arren-
damento, fixando o Juiz o valor mensal do aluguel. 

 
Questão 51 
Elias pactuou com Julieta a compra do carro dela. O valor 
total do veículo é R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Elias entre-
gou, como sinal confirmatório da transação a quantia de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Ocorre que, 2 (dois) dias antes 
de fazer a entrega do veículo a Elias, Julieta bate com o 
carro, por ato de negligência. Diante do caso apresentado, 
é correto afirmar que: 
A) A única obrigação que pode ser imputada a Julieta é a 

devolução da quantia dada como sinal por Elias acrescida 
de juros. 

B) A única obrigação que pode ser imputada a Julieta é a 
devolução do dobro da quantia dada como sinal por Elias 
(R$ 5.000,00) sem incidência de juros. 

C) Elias só poderá pleitear indenização complementar, caso 
decida abrir mão do recebimento do dobro do valor dado 
como arras corrigido e acrescido de juros. 

D) Elias poderá pleitear indenização suplementar, se de-
monstrar que a restituição das arras em dobro, corrigidas 
e acrescidas de juros, não é suficiente para ressarcir-lhe 
os prejuízos. 

 
Questão 52 
Pedro, curador de João, joalheiro interditado, agindo dolo-
samente, vende a Maria um anel de rubilita, pedra sem 
valor comercial, como se fosse rubi. Acerca do negócio 
jurídico formado entre Pedro, João e Maria e a responsa-
bilidade a ser imputada a cada um dos personagens, 
assinale a alternativa correta. 
A) Pedro e João responderão, obrigatoriamente, de forma 

solidária, por todos os prejuízos gerados a Maria. 
B) João responderá até o proveito que teve, ainda que não 

tenha conhecimento do dolo de seu representante legal. 
C) Apenas João, curatelado, responderá civilmente pelos 

prejuízos gerados a Maria, uma vez que o negócio lhe 
trouxe benefícios. 

D) Ainda que o negócio tenha gerado proveitos para João, 
apenas Pedro, por ter atuado dolosamente, responderá 
civilmente pelos prejuízos causados a Maria. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
Questão 53  
No caso de execução por quantia certa, existe a possibili-
dade jurídica expressamente prevista no Código de Proces-
so Civil de averbação da execução no registro de imóveis. 
Assinale a opção que indica, de acordo com o Código de 
Processo Civil, qual fato é necessário para a obtenção da 
certidão a ser averbada, segundo o texto expresso da Lei. 
A) Admissão da execução por parte do Juiz.  
B) Ordem expressa de penhora sobre o imóvel específico.  
C) Simples prova de distribuição do processo de execução. 
D) Ordem expressa de penhora de bens imóveis, ainda que 

não especifique um. 
 
Questão 54 
No caso de ação de divisão e da demarcação de terras 
particulares, podemos afirmar que: 
A) Tratando-se de imóvel georreferenciado, com averbação 

no registro de imóveis, pode o Juiz dispensar a realização 
de prova pericial. 

B) Caso no registro imobiliário exista uma descrição da área 
a ser demarcada, antes da ação de divisão e demarcação 
será necessária uma ação para a anulação do registro 
público de imóvel. 

C) Não existe a possibilidade de ação de divisão e demarca-
ção de terras particulares quando o registro imobiliário 
indicar que a área a que se refere o registro está cercada 
e foi adquirida desta forma. 

D) A demarcação e a divisão poderão ser realizadas por es-
critura pública, desde que sejam concordes todos os 
interessados. No caso de existirem menores ou incapazes 
entre os interessados, estes participarão na escritura 
através de seus respectivos representantes legais. 

 
Questão 55 
“Art. 384: A existência e o modo de existir de algum fato 
podem ser atestados ou documentados, a requerimento 
do interessado, mediante ata lavrada por tabelião.” Este é 
o texto expresso no Código de Processo Civil relativo às 
provas que podem ser produzidas em processo judicial. 
Levando em consideração este Art. da Lei, assinale a afir-
mativa correta.  
A) Dados representados por imagens ou som gravados em 

arquivos eletrônicos poderão constar da ata notarial.  
B) Dados representados por imagens ou som gravados em 

arquivos eletrônicos não poderão constar da ata notarial. 
C) Apenas dados representados por imagens gravadas em 

arquivos eletrônicos poderão constar da ata notarial; 
aqueles referentes a sons não podem.  

D) Apenas dados representados por sons gravados em 
arquivos eletrônicos poderão constar da ata notarial; 
aqueles referentes a imagens não podem. 

 
 
 
 

Questão 56 
É admissível o chamamento ao processo, EXCETO: 
A) Do afiançado, na ação em que o fiador for réu.  
B) Dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou 

alguns deles. 
C) Dos demais devedores solidários, quando o credor exigir 

de um ou de alguns o pagamento da dívida comum. 
D) Daquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, a 

indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem for 
vencido no processo.  

 
Questão 57 
O impedimento e a suspeição são institutos jurídicos 
processuais que objetivam garantir a imparcialidade dos 
julgamentos. O ordenamento jurídico pátrio prevê que os 
motivos de impedimento e suspeição são aplicáveis aos 
Juízes, membros do Ministério Público, auxiliares da Justi-
ça, dentre outros. Neste contexto, considera-se SUSPEITO 
para o direito processual civil aquele que: 
A) For tio de uma das partes. 
B) For amigo íntimo de uma das partes.  
C) For herdeiro de uma das partes presentes no processo. 
D) Prestar depoimento como testemunha no processo em 

questão. 
 
Questão 58 
Quanto à remessa necessária, é correto afirmar que: 
A) Não existe nos embargos à execução fiscal.  
B) Permite o recurso adesivo feito pela parte contrária.  
C) Não existe nas decisões proferidas contra as Autarquias e 

Fundações Públicas, sendo um Instituto pertinente aos 
órgãos da Administração direta. 

D) Existe em processos julgados parcialmente contra o 
Estado e, caso não exista recurso da outra parte, refere- 
-se apenas a parte onde o Estado tenha sido derrotado.  

 
Questão 59 
Em relação ao inventário feito por escritura pública, 
assinale a afirmativa correta. 
A) É documento hábil para qualquer ato de registro, exceto 

o registro imobiliário. 
B) É documento hábil para levantamento de importâncias 

depositadas em instituições financeiras. 
C) É documento válido para a realização do inventário, 

mesmo que existam herdeiros menores e incapazes. 
D) É documento que deve ser assinado por todos os her-

deiros e pelo tabelião, não sendo necessária a interven-
ção, assistência ou assinatura de advogado no ato 
notarial. 
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Questão 60 
Por regra, as ações fundadas em direito real sobre imóvel 
têm por competente o foro de situação da coisa. Entre-
tanto, o autor pode optar pelo foro de domicílio do réu ou 
pelo foro de eleição em algumas situações legais específi-
cas. Assinale a opção em que o autor, em ação fundada em 
direito real sobre imóvel, pode optar pelo foro de domicílio 
do réu ou pelo foro de eleição. 
A) Direito de vizinhança.  
B) Ação de demarcação de terra.  
C) Ação de nunciação de obra nova. 
D) Ação relativa ao direito de superfície. 
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 
Questão 61 
Durante uma discussão pelo excessivo ciúme demonstrado 
pelo marido, Maria disse a José que não queria mais viver 
com ele. Tomado de raiva e paixão, José se apropriou de 
uma faca na cozinha e desferiu dois golpes contra a mulher. 
Vendo-a caída ao solo, sangrando, arrependeu-se da 
reação emotiva, especialmente porque Maria, mesmo 
ferida e ofegante, repetia que o amava e o perdoava por 
tudo. José então socorreu a esposa e a levou até o hospital, 
onde ela, recebendo atendimento médico e intervenção 
cirúrgica (haja vista a primeira facada haver transfixado o 
pulmão da vítima), sobreviveu. Recuperada, Maria 
perdoou José, segundo suas próprias palavras registradas 
em carta, mas saiu de casa e foi morar com os 5 (cinco) 
filhos na casa da mãe (que, inclusive, levou os fatos 
praticados pelo genro ao conhecimento da polícia). José, 
desde então, caiu em depressão profunda e sucumbiu ao 
alcoolismo. Quanto à responsabilidade penal de José pelos 
fatos, é correto afirmar que ele responderá:  
A) Apenas pelas lesões causadas na vítima, configurada 

hipótese de arrependimento eficaz. 
B) Por homicídio tentado, descaracterizada a violência 

doméstica em razão do perdão da ofendida.  
C) Por feminicídio tentado, atenuado pelo arrependimento 

posterior, sendo irrelevante o perdão da ofendida. 
D) Por feminicídio tentado, mas poderá receber o perdão 

judicial, tendo em vista as consequências da infração. 
 
Questão 62 
Considere as regras previstas no Código Penal para a 
aplicação da pena, e assinale, dentre as seguintes, a 
alternativa correta. Na fixação da pena de multa, o Juiz 
deve atender, principalmente: 
A) À culpabilidade. 
B) À gravidade do crime. 
C) Às consequências do crime. 
D) À capacidade econômica do réu. 
 
 
 
 
 

Questão 63 
Sobre a resposta do réu, de acordo com a disciplina da Lei 
nº 9.099/95, no âmbito do procedimento sumaríssimo dos 
Juizados Especiais Criminais, é correto afirmar que:  
A) Será apresentada oralmente ou por escrito pelo defen-

sor, após a oitiva formal da vítima na audiência de instru-
ção. 

B) Será admitida a reconvenção para formular pedido de 
indenização por danos morais decorrentes de abuso de 
autoridade de agente estatal. 

C) Será apresentada oralmente pelo defensor no início da 
audiência de instrução e julgamento, antes da decisão 
sobre o recebimento da denúncia. 

D) Comparecendo a vítima na audiência preliminar, o autor 
do fato deverá apresentar todas as razões de fato e de 
direito que pretender alegar em sua defesa, sob pena de 
preclusão. 

 
Questão 64 
O parágrafo único do Art. 50 da Lei nº 6.766/79 (que dispõe 
sobre o parcelamento do solo urbano) prevê que o crime 
contra a Administração Pública (cujas condutas estão nele 
definidas) “será qualificado”, se cometido:  
 

I. “Por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote 
ou quaisquer outros instrumentos que manifestem a 
intenção de vender lote em loteamento ou desmembra-
mento não registrado no Registro de Imóveis compe-
tente.” 

II. “Com inexistência de título legítimo de propriedade do 
imóvel loteado ou desmembrado, ressalvado o disposto 
no Art. 18, §§ 4º e 5º, desta Lei, ou com omissão fraudu-
lenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime 
mais grave.” 

 

Considerando que o legislador se valeu de terminologia 
técnica adequada, quanto à expressão “será qualificado”, 
assinale a afirmativa correta.   
A) Configuradas, concomitantemente, ambas as situações 

previstas nos incisos I e II, do parágrafo único do Art. 50, 
a pena será agravada, em patamar fixado pelo Juiz na 
sentença, na segunda fase de sua aplicação. 

B) Configurada qualquer das situações previstas nos incisos 
I e II, do parágrafo único do Art. 50, a pena será aumen-
tada em patamar correspondente a uma determinada 
fração, com incidência na terceira fase de aplicação da 
pena. 

C) Configuradas, alternativamente, as situações previstas 
nos incisos I e II, do parágrafo único do Art. 50, a pena 
será majorada, em patamar fixado pelo Juiz na sentença, 
na quarta fase de sua aplicação, cujo regime inicial de 
cumprimento, em consequência do ilícito qualificado, 
será necessariamente fechado. 

D) Configurada qualquer das situações previstas nos incisos 
I e II, do parágrafo único do Art. 50, a pena será fixada, 
desde a primeira fase em que se analisam as circunstân-
cias judiciais, considerando-se os limites abstratos, míni-
mo e máximo, previstos para o tipo qualificado de ma-
neira autônoma e específica.    
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Questão 65 
Considerando os enunciados da jurisprudência sumulada 
do Superior Tribunal de Justiça − STJ, assinale a afirmativa 
correta.  
A) A folha de antecedentes criminais é documento suficiente 

a comprovar os maus antecedentes e a reincidência. 
B) Para a configuração da violência doméstica e familiar 

prevista no Art. 5º da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha) exige-se a coabitação entre autor e vítima. 

C) A majorante do tráfico transnacional de drogas (Art. 40, 
I, da Lei nº 11.343/2006) exige a consumação da trans-
posição de fronteiras, sendo insuficiente para sua confi-
guração a mera comprovação da destinação internacio-
nal da droga.  

D) A incidência da atenuante da confissão espontânea no 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes baseia-se na 
simples admissão da posse ou propriedade, ainda que 
alegada a destinação do uso próprio, não exigindo o 
reconhecimento da traficância pelo acusado. 

 
Questão 66 
São princípios aplicáveis na solução do conflito aparente de 
normas penais, EXCETO:  
A) Exação. 
B) Consunção. 
C) Especialidade.  
D) Subsidiariedade. 
 
Questão 67 
De acordo com o sistema de proteção da Lei nº 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), verificada a existência 
de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar, ou 
de seus dependentes, o agressor será imediatamente 
afastado do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida, pelas seguintes autoridades, EXCETO: 
A) Autoridade judicial. 
B) Promotor de Justiça, quando a comarca estiver despro-

vida de Juiz titular ou estiver ausente, por qualquer 
motivo, a autoridade judicial.  

C) Delegado de polícia, quando o município não for sede de 
comarca, comunicando-se ao Juiz no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, que decidirá, em igual prazo, sobre 
a manutenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público concomitante-
mente. 

D) Policial, quando o município não for sede de comarca e 
não houver delegado disponível no momento da notícia 
do crime, comunicando-se ao Juiz no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, que decidirá, em igual prazo, sobre 
a manutenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público concomitante-
mente. 

 
 
 
 
 
 
 

Questão 68 
Consagrando o Princípio da Inviolabilidade do domicílio, o 
Art. 5º, XI, da Constituição Federal, diz que “a casa é asilo 
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 
sem consentimento do morador, ressalvadas algumas 
situações excepcionais”. Dentre as ressalvas do texto 
constitucional indicadas a seguir, assinale a única que NÃO 
autoriza, a qualquer hora, o ingresso sem o consentimento 
do morador. 
A) Caso de desastre. 
B) Para prestar socorro. 
C) Caso de flagrante delito. 
D) Por determinação judicial. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
Questão 69 
Considerando o instituto da obrigação tributária, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A obrigação tributária principal surge com a ocorrência 

do fato gerador e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. 

(     ) A obrigação tributária acessória tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, que visam permitir 
a melhor arrecadação dos tributos. 

(     ) Não observada a obrigação tributária acessória, esta 
será convertida em obrigação principal, com referência 
à multa. 

A sequência está correta em 
A) V, F, F. 
B) F, V, V. 
C) F, V, F. 
D) V, F, V. 
 
Questão 70 
Com referência à vigência da lei tributária, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Salvo disposição em contrário, os convênios celebrados 

entre os Estados da Federação Brasileira vigem a partir 
da data da publicação. 

II. Os atos normativos expedidos pelas autoridades admi-
nistrativas têm vigência a partir da data neles prevista, 
exceto se de outra forma dispor aquele que os expedir. 

III. As práticas reiteradas, quanto a seus efeitos normativos, 
30 (trinta) dias após a data de sua publicação; exceto se 
houver disposição em contrário. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) II.  
B) III.  
C) I e II. 
D) I e III.  
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Questão 71 
As hipóteses a seguir são formas de extinção do crédito 
tributário, EXCETO: 
A) Remição. 
B) Prescrição. 
C) Transação.  
D) Compensação. 
 
Questão 72 
Determinado contribuinte obteve a suspensão do crédito 
tributário que devia, através de parcelamento. Nesta 
hipótese:  
A) É possível obter certidão negativa de débitos fiscais. 
B) É possível obter certidão positiva, com efeito de negativa. 
C) Só é possível obter a certidão negativa se feito depósito 

prévio do valor executado. 
D) Ante a permanência da dívida, que apenas foi parcelada, 

prevalece a certidão positiva. 
 
Questão 73 
O pagamento antecipado do tributo devido, no lança-
mento por homologação: 
A) Extingue o crédito tributário. 
B) Extingue a obrigação tributária. 
C) Fica sujeito à condição resolutória. 
D) Suspende a exigibilidade do tributo. 
 
Questão 74 
Observe o trecho do julgado a seguir: 
“Havendo regra concessiva da correção monetária para o 
caso em que o fisco devolve ao contribuinte a quantia que 
este depositou para garantir as instâncias administrativa e 
judicial, justo é que tal norma seja invocada para o fim de 
se conceder a correção monetária quando o fisco devolve 
o indébito de natureza tributária.”  RE 81412/SP 
No parágrafo reproduzido faz-se uso do método de integra-
ção da legislação tributária denominado:  
A) Analógico. 
B) Sistemático. 
C) Teleológico. 
D) Principiológico. 
 
Questão 75 
Observe as afirmativas a seguir. 
I. O domicílio tributário das pessoas naturais é sua residên-

cia habitual, acaso não tenha havido escolha por outro. 
II. Com referência às firmas individuais, o domicílio tributá-

rio, não sendo escolhido, será o local de sua sede. 
III. Será a sede da autarquia o seu domicílio tributário, se 

outro não tiver sido escolhido pela pessoa jurídica em 
questão. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) III. 
C) I e II. 
D) II e III.  
 

Questão 76 
Determinado Estado da Federação Brasileira pretende que 
a União lhe restitua valores recolhidos aos cofres públicos 
federais, relativos ao imposto de renda retido na fonte, 
incidente sobre a complementação de aposentadorias e 
pensões paga ao pessoal de empresas públicas e socieda-
des de economia mista do mencionado Estado. Afirma o 
Ente Federativo que, na qualidade de fonte pagadora de 
tais recursos, deveria ter sido beneficiado com os valores 
relativos a retenção do imposto de renda, indevidamente 
recolhidos à União Federal. Na hipótese relatada e conside-
rando o que determina a Constituição Federal sobre a 
Repartição de Receitas Tributárias: 
A) O Estado Membro terá direito à restituição, já que na 

hipótese concreta as empresas estatais são mera repas-
sadoras dos recursos, que advêm do tesouro estadual. 

B) O Estado Membro tem direito a receber o valor recolhido 
como imposto de renda retido na fonte, por ter repas-
sado às empresas estatais valores brutos, sem o desconto 
do Imposto de Renda. 

C) O Estado Membro não tem direito à restituição, já que o 
produto da arrecadação do imposto de renda incidente 
na fonte só pertence ao Ente Fracionado se o pagamento 
houver sido feito à autarquia ou fundação. 

D) A pretensão do Estado, baseada na alegação de paga-
mento indevido, deveria se voltar contra as empresas 
estatais, porquanto foram elas que não recolheram ao 
Estado Membro os valores retidos a título de imposto de 
renda. 

 
DIREITO COMERCIAL 
 
Questão 77 
A pessoa jurídica não tem vontade própria e não age por si. 
Desta forma demanda seres humanos para decidir o que 
fará e para executar suas ações. Assim, o contrato social ou 
o estatuto social, de acordo com o caso, confere a 
determinadas pessoas, sócias ou não, poderes para que 
ajam em seu nome. O Código Civil atribui a estas pessoas 
nomeadas o cargo de administrador da sociedade, cabendo 
a elas a coordenação interna corporis, incluindo a regência 
da coletividade social, a prática dos atos registrais e a 
representação social. No que tange à administração da 
sociedade, assinale a afirmativa correta. 
A) A administração da sociedade, nada dispondo o contrato 

social, compete ao sócio majoritário.  
B) A administração atribuída no contrato social a todos os 

sócios estende-se automaticamente aos que posterior-
mente adquirirem esta qualidade.  

C) O sócio nomeado administrador poderá exercer o mister 
através de outorga de procuração, podendo o mandato 
ser conferido com amplos poderes para o fiel exercício 
das atividades.  

D) O administrador, nomeado por instrumento em separa-
do, deve averbá-lo à margem da inscrição da sociedade, 
e, pelos atos que praticar, antes de requerer a averbação, 
responde pessoal e solidariamente com a sociedade. 
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Questão 78 
A recuperação judicial foi criada em razão dos efeitos 
ruinosos que as crises de empresas podem gerar. Tal 
instituto é um meio da sociedade empresária se recuperar 
de crise econômico-financeira momentânea, reorganizan-
do seu passivo. As diretrizes, quanto ao processo recupera-
cional, encontram-se disciplinadas na Lei nº 11.101/05. A 
respeito da recuperação judicial, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. A concessão de prazos e condições especiais para 

pagamento das obrigações vencidas e vincendas, o 
aumento de capital social e o trespasse são meios de 
recuperação judicial. 

II. Para ingressar com o pedido de recuperação judicial é 
obrigatória a apresentação das demonstrações contá-
beis relativas aos 5 (cinco) últimos exercícios sociais. 

III. O Plano de Recuperação Judicial deverá conter discrimi-
nação pormenorizada dos meios de recuperação a ser 
empregados; demonstração de sua viabilidade econô-
mica; e, laudo econômico-financeiro e de avaliação dos 
bens e ativos do devedor, subscrito por profissional 
legalmente habilitado ou empresa especializada. 

IV. Concedida a recuperação judicial, o devedor poderá 
permanecer em recuperação até que se cumpram todas 
as obrigações previstas no plano que se vencerem até no 
máximo 2 (dois) anos depois da concessão recuperação, 
independentemente de eventual período de carência.  

V. O plano de recuperação judicial poderá sofrer alterações 
na assembleia geral de credores, independentemente de 
concordância do devedor.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V.  
B) I, III e IV, apenas. 
C) II, IV e V, apenas. 
D) I, II, III e V, apenas. 
 
Questão 79 
Segundo a Lei de Falências e de Recuperação de Empresas, 
a falência, ao promover o afastamento do devedor de suas 
atividades, visa preservar e otimizar a utilização produtiva 
dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangí-
veis da empresa. Assim, estando o devedor empresário em 
estado de insolvência, estará traçado o caminho para que 
se inicie o processo especial de execução concursal do seu 
patrimônio, sendo certo que esta execução somente se 
inicia com a prolação de sentença declaratória da falência, 
respeitando-se o devido processo legal. Acerca da falência, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Da decisão que decreta a falência caberá apelação.  
B) A decretação de falência exime o falido de examinar e dar 

pareceres quanto às contas do administrador judicial.  
C) A falência do devedor somente pode ser requerida pelos 

credores, cônjuge sobrevivente, inventariante e herdei-
ros do devedor.  

D) O devedor em crise econômico-financeira, que julgue não 
atender aos requisitos para pleitear sua recuperação 
judicial, deverá requerer ao juízo sua falência, expondo 
as razões da impossibilidade de prosseguimento da ativi-
dade empresarial.  

Questão 80 
A sociedade em conta de participação é uma modalidade 
de contrato de sociedade não personificada. A ausência de 
personalidade é um elemento essencial, vez que a sua 
constituição diz respeito tão somente entre os sócios que a 
compõem. Na sociedade em conta de participação haverá 
a figura do sócio que atuará diretamente com os terceiros, 
sócio ostensivo, e a figura do sócio que não participa destas 
relações, sócio oculto ou participante. No que tange à 
sociedade em conta de participação, assinale a afirmativa 
correta. 
A) Na sociedade em conta de participação, o objeto social é 

exercido unicamente pelo sócio participante.  
B) A falência do sócio ostensivo não acarreta na dissolução 

da sociedade ou liquidação da respectiva conta. 
C) Ausência de registro do contrato social na Junta Comer-

cial é causa suficiente para a extinção da sociedade. 
D) A contribuição do sócio participante constitui, com a do 

sócio ostensivo, patrimônio especial, objeto da conta de 
participação relativa aos negócios sociais. 

 
Questão 81 
Em relação aos títulos de crédito, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. Título ao portador é aquele que circula pela mera tradi-

ção, não sendo identificado o credor de forma expressa; 
enquanto título nominal, por sua vez, é aquele que 
identifica expressamente o seu titular, ou seja, o credor.  

II. Títulos de créditos podem ser classificados quanto ao 
seu modelo, podendo ser livre ou vinculado. Exemplo de 
título livre é a letra de câmbio, enquanto a nota 
promissória é um título vinculado.  

III. O endosso pode ser lançado no verso ou anverso do 
próprio título, sendo nulo o endosso parcial.  

IV. O cancelamento do protesto após a quitação do débito 
é ônus do devedor.  

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 
Questão 82 
Quanto à Propriedade Industrial, assinale a afirmativa 
correta.  
A) O pedido de patente ou a patente propriamente dita não 

poderão ser cedidos.  
B) As obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas 

são consideradas como invenções.  
C) Em alguns ramos de atividade, à marca registrada no 

Brasil considerada de alto renome está assegurada 
proteção especial.  

D) Se dois ou mais autores tiverem realizado a mesma 
invenção ou modelo de utilidade, de forma indepen-
dente, o direito de obter patente será assegurado àquele 
que provar o depósito mais antigo, independentemente 
das datas de invenção ou criação. 
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Questão 83 
O Código Civil em vigor dispõe que, na sociedade limitada, 
a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integra-
lização do capital social. Assim, a sociedade, por ser pessoa 
jurídica a quem o ordenamento jurídico confere existência 
individual, possui em consequência, responsabilidade 
patrimonial própria. Aqui tem-se o chamado princípio da 
autonomia patrimonial das pessoas jurídicas. No que tange 
à responsabilidade dos sócios na sociedade limitada, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O sócio, admitido em sociedade já constituída, se exime 

das dívidas sociais anteriores à admissão. 
B) A responsabilidade do sócio na sociedade limitada é 

sempre subsidiária não podendo, em hipótese alguma, o 
sócio responder com seus bens pessoais por dívidas 
empresariais.  

C) Os herdeiros do cônjuge de sócio, ou o cônjuge do que se 
separou judicialmente, podem exigir desde logo a parte 
que lhes couber na quota social, liquidando-se a 
sociedade antecipadamente.  

D) O credor particular de sócio pode, na insuficiência de 
outros bens do devedor, fazer recair a execução sobre o 
que a este couber nos lucros da sociedade, ou na parte 
que lhe tocar em liquidação. 

 
Questão 84 
A marca é um bem de propriedade industrial protegido 
mediante registro e a LPI – Lei de Propriedade Industrial – 
a define como sendo os sinais distintivos visualmente 
perceptíveis não compreendidos nas proibições legais. A 
legislação em questão traz, em seu Art. 124, um extenso rol 
de casos não registráveis como marcas, podendo ser citado 
como exemplo: brasão, armas, letra, data, sinal de caráter 
genérico, dentre outros. A respeito da classificação das 
marcas, assinale a afirmativa correta. 
A) Marcas de certificação são aquelas usadas para identifi-

car produtos ou serviços provindos de membros de uma 
determinada entidade. 

B) Marcas de certificação são aquelas usadas para distinguir 
produto ou serviço de outro idêntico, semelhante ou 
afim, de origem diversa. 

C) Marcas de produto ou serviço são aquelas usadas para 
distinguir produto ou serviço de outro idêntico, seme-
lhante ou afim, de origem diversa. 

D) Marcas de produto ou serviço são aquelas usadas para 
atestar a conformidade de um produto ou serviço com 
determinadas normas ou especificações técnicas, nota-
damente quanto à qualidade, natureza, material utilizado 
e metodologia empregada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 
 
Questão 85 
De acordo com o Código Civil (Lei nº 10.406/02), são públi-
cos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito público interno; todos os outros são 
particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem. Nos 
termos do que dispõe o Código Civil sobre os bens públicos, 
assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 
B) Bens públicos dominicais não podem ser alienados. 
C) A governadoria do Estado do Mato Grosso do Sul, locali-

zada no parque dos Poderes, é considerada um bem pú-
blico de uso específico. 

D) A praça Ary Coelho, em homenagem ao ex-prefeito Ary 
Coelho de Azevedo, que já abrigou um cemitério, é 
considerada um bem público de uso comum. 

 
Questão 86 
O Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93, informa que é inexigí-
vel a licitação quando houver inviabilidade de competição. 
A contratação com profissionais ou empresas de notória 
especialização dos serviços técnicos de natureza singular 
indicados a seguir é inexigível, de acordo com a Lei 
nº 8.666/93, EXCETO: 
A) Serviços de publicidade e divulgação. 
B) Pareceres, perícias e avaliações em geral. 
C) Restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
D) Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. 
 
Questão 87 
A Constituição da República Federativa do Brasil trata, 
dentre outros assuntos, da administração pública e seus 
servidores. Analise as situações fictícias a seguir. 
I. “Huguinho é professor da rede estadual de ensino e foi 

aprovado em concurso público para o cargo de Analista 
Judiciário do Tribunal Regional Federal.” 

II. “Zezinho é Analista Judiciário com função de Oficial de 
Justiça do Tribunal Regional Federal e foi aprovado em 
concurso público para o cargo de Juiz Substituto no 
Tribunal Estadual.” 

III. “Luisinho é professor universitário em uma Universidade 
Federal e foi aprovado em concurso público para o cargo 
de Juiz Substituto em Tribunal Regional Federal.” 

IV. “Lalá, médica em um Hospital Estadual, foi aprovada em 
concurso público para outro cargo de médico junto ao 
Programa Saúde da Família do município.” 

Considerando que todos têm compatibilidade de horários 
para assumir o outro cargo, quais poderão assumir, cumu-
lativamente, o novo cargo, nos termos da Constituição? 
A) Zezinho e Lalá. 
B) Huguinho e Luisinho. 
C) Huguinho, Luisinho e Lalá. 
D) Huguinho, Zezinho, Luisinho e Lalá. 
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Questão 88 
De acordo com a Lei Estadual nº 1.511, de 05/07/94, que 
institui o Código de Organização e Divisão Judiciárias do 
Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras providências, 
analise os órgãos a seguir. 
I. Corregedoria-Geral de Justiça e Conselho Superior da 

Magistratura. 
II. Juízes de Direito e Juizados Especiais. 
III. Juízes de Direito Auxiliares de Entrância Especial e Juízes 

de Direito Substitutos em Segundo Grau. 
IV. Juízes de Paz. 
Dentre os órgãos indicados anteriormente, assinale a 
alternativa que indica todos os que pertencem ao Poder 
Judiciário do Estado do Mato Grosso do Sul.  
A) I, II, III e IV. 
B) I, II e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 
Questão 89 
Nos termos do Art. 37, caput, da Constituição da República, 
“a administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte (...)”. Diante do exposto, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. Caso haja o aumento do número de Secretarias de 

Estado, podemos afirmar que se trata de reorganização 
da estrutura administrativa que importa em desconcen-
tração; a nova Secretaria pertence à administração dire-
ta do Estado. 

II. A criação de uma fundação pública estadual, nos termos 
da legislação estadual, se trata de reorganização da 
estrutura administrativa que importa em descentraliza-
ção; as fundações públicas estaduais pertencem à admi-
nistração indireta do Estado.  

III. Em caso de extinção de uma Autarquia do Estado, 
poderíamos falar que se trata de ato de concentração e 
que as autarquias pertencem à administração direta de 
determinada pessoa jurídica de direito público. 

IV. Empresas públicas e sociedades de economia mista 
pertencem à administração indireta de determinada 
pessoa jurídica de direito público; podem ser encaradas 
como forma de descentralização. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 90 
Considerando a Lei nº 11.079/04, “parceria público-privada 
é o contrato administrativo de concessão, na modalidade 
patrocinada ou administrativa”. Sobre as parcerias público-
-privadas, é INCORRETO afirmar que: 
A) É vedada a celebração de contrato de parceria público-     

-privada cujo período de prestação do serviço seja infe-
rior a 5 (cinco) anos.  

B) A contraprestação da Administração Pública nos contra-
tos de parceria público-privada poderá ser feita por 
outorga de direitos sobre bens públicos dominicais. 

C) As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração 
Pública em contrato de parceria público-privada poderão 
ser garantidas mediante contratação de seguro-garantia 
com as companhias seguradoras, inclusive as controladas 
pelo Poder Público. 

D) As cláusulas dos contratos de parceria público-privada 
devem prever as penalidades aplicáveis à Administração 
Pública e ao parceiro privado em caso de inadimple-
mento contratual, fixadas sempre de forma proporcional 
à gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas. 

 
Questão 91 
O direito de propriedade, garantido no Art. 5º, XXII, da 
Constituição, não é absoluto, podendo o Estado intervir na 
propriedade do particular, principalmente para a garantia 
de sua função social. Sobre a intervenção do Estado na 
propriedade do particular, assinale a afirmativa INCOR-
RETA. 
A) Tombamento é modalidade de intervenção do Estado na 

propriedade por meio da qual procura proteger o 
patrimônio cultural brasileiro. 

B) A ocupação temporária é o direito real público que per-
mite ao Estado a utilização de propriedade do particular 
para a execução de obras e serviços de interesse coletivo.   

C) Desapropriação é o procedimento de direito público pelo 
qual o Poder Público transfere para si a propriedade de 
terceiro, por razões de utilidade pública, de necessidade 
pública, ou de interesse social, mediante o pagamento, 
em regra, de justa e prévia indenização. 

D) O Art. 5º, XXV, da Constituição, ao dispor que “no caso de 
iminente perigo público, a autoridade competente pode-
rá usar de propriedade particular, assegurada ao proprie-
tário indenização ulterior, se houver dano”, traz impor-
tante fundamento para a modalidade de intervenção na 
propriedade chamada Requisição. 
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Questão 92 
Contratos são acordos de vontade com a finalidade de 
criar, modificar, extinguir e conservar direitos. Os contra-
tos administrativos são os realizados com a participação de 
pessoa jurídica de direito público. Sobre os contratos 
administrativos tratados pela Lei nº 8.666/93, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. São cláusulas necessárias em todo contrato administra-

tivo as que estabeleçam a obrigação do contratado de 
manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

II. Quando exigida prestação de garantia nas contratações 
de obras, serviços e compras caberá ao contratado optar 
por uma das seguintes modalidades: caução; seguro-         
-garantia; ou, fiança bancária. 

III. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras de pronto 
pagamento, assim entendidas aquelas de valor não 
superior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), feitas em regi-
me de adiantamento. 

IV. Constitui motivo para rescisão do contrato, a lentidão do 
seu cumprimento, levando a Administração a comprovar 
a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
Questão 93 
Cibele ER, servidora pública efetiva do Ministério da 
Justiça, ocupando cargo de nível superior, veio a ser 
convidada para atuar em função de confiança, chefiando 
determinado setor e recebendo a referida contraprestação 
financeira. Após um período, recebe convite para trabalhar 
no Ministério da Defesa, ocupando outra função de 
confiança. Nos termos da Constituição Federal, pode-se 
afirmar que: 
A) A incorporação à remuneração dos valores decorrentes 

da função de confiança não ocorrerá. 
B) Haverá incorporação de metade do valor da função de 

confiança na remuneração do servidor. 
C) Haverá incorporação da totalidade do valor da função de 

confiança na remuneração do servidor.  
D) A incorporação à remuneração dos valores decorrentes 

da função de confiança está limitada ao teto. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 94 
Odin TH é ativista ambiental, tendo se graduado em 
Biologia e realizado mestrado em Biologia vinculada às 
florestas. Após angariar vasta experiência em intervenções 
práticas em várias regiões do país, passa a realizar cursos 
de conscientização ambiental e, com outros colegas da 
área de Biologia, organiza uma associação civil que tem por 
objeto proteger os locais considerados como patrimônio 
nacional pela Constituição Federal. Dentre eles, pode-se 
referir a: 
A) Zona Costeira. 
B) Fronteira do Sul. 
C) Serra do Mercado. 
D) Terra Quilombola. 
 
Questão 95 
Cíntia Emília é servidora pública com experiência em 
seguridade social já tendo ocupado vários cargos nas áreas 
federal e estadual. Um dos temas sobre o qual realiza 
pesquisas diz respeito ao financiamento do sistema de 
seguridade social. Com base no princípio da solidariedade 
social, a Constituição permite as contribuições sociais 
incidentes sobre a receita de: 
A) Rinhas de galos. 
B) Jogos de pôquer. 
C) Corridas de cachorros. 
D) Concursos de prognósticos. 
 
Questão 96 
Igor AD apresentou requerimento ao Ministro de Estado da 
Defesa, vinculado ao Governo Federal, buscando o reco-
nhecimento de direitos individuais, por ter exercido função 
de confiança durante o período de 10 (dez) anos. Após o 
prazo regulamentado em lei para analisar os requerimen-
tos administrativos, o Ministro indeferiu o pedido formu-
lado. Inconformado com a negativa e tendo esgotado a via 
administrativa, Igor, na perseguição aos seus direitos, 
impetrou mandado de segurança de competência do: 
A) Superior Tribunal Militar. 
B) Supremo Tribunal Federal. 
C) Superior Tribunal de Justiça.  
D) Superior Tribunal Administrativo. 
 
Questão 97 
Takashi IB é advogado e procura saber das funções públicas 
onde possa exercer os seus conhecimentos jurídicos. Com 
larga experiência nas áreas do Direito Civil e Processual, 
opta por realizar concurso para serviços notariais e de 
registro. Após obter aprovação, é indicado para atuar no 
município VB. Após os 5 (cinco) anos de atividade notarial 
verifica que o serviço notarial do município XB vagou, 
gerando seu interesse em mudar de local de exercício. Nos 
termos da Constituição Federal, vagando uma serventia, o 
concurso de provimento ou remoção deverá ocorrer até: 
A) 6 (seis) meses. 
B) 7 (sete) meses. 
C) 8 (oito) meses. 
D) 9 (nove) meses. 
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Questão 98 
Nikolai P é advogado e representa a sociedade empresaria 
Yumi G em litígio que a mesma possui contra a sociedade 
empresaria Yuri N e recebe a informação de que houve 
sentença proferida pelo Juízo competente, julgando impro-
cedente o pedido formulado. Por entender que houve 
decisão equivocada do magistrado sentenciante, apresen-
tou recurso ao órgão revisor competente e também 
reclamação ao Conselho Nacional de Justiça. Nos termos 
das normas aplicáveis ao Conselho Nacional de Justiça, 
pode-se afirmar que: 
A) O órgão pode estabelecer diretrizes para as revisões 

judiciais. 
B) O órgão não pode interferir em decisões proferidas em 

processos judiciais. 
C) O órgão que integra o Poder Judiciário pode modificar 

decisões jurisdicionais. 
D) O órgão não tem competência para analisar as decisões 

administrativas dos juízes.  
 
Questão 99 
Gonzalo Raiden atua no ramo empresarial com considerá-
vel sucesso, tendo atuado, inicialmente, como microem-
presário, passando a ingressar no rol das maiores empresas 
do seu setor de atuação. Buscando devolver à sociedade os 
benefícios que teve na sua atividade privada geradora de 
lucros milionários para o seu patrimônio individual, 
consulta advogado para que seja organizada juridicamente 
essa distribuição social de benefícios. Nos termos da 
Constituição Federal, quando sociedade empresária ou 
empresário atuam na linha preconizada, está sendo 
realizado o Princípio da: 
A) Livre iniciativa individual. 
B) Função social da propriedade. 
C) Livre concorrência empresarial. 
D) Integração nacional econômica.  
 
Questão 100 
Aslan Zeki é professor de matemática vinculado ao 
município CP, que possui cerca de 100 (cem) mil habitantes 
e testemunha a ocorrência de tremor de terra que causou 
inúmeros danos, desalojando famílias e provocando graves 
transtornos na segurança pública com a formação de 
grupos de saqueadores que passaram a criar insustentável 
crise no local. As forças de segurança não obtiveram 
sucesso em debelar a situação. Criou-se grave instabilidade 
com a invasão dos bens municipais e prédios da Prefeitura 
e da Câmara Municipal. A ordem pública e a paz social 
restaram vulneradas. Nos termos da Constituição Federal, 
para preservar ou prontamente restabelecer, em locais 
restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional 
ou atingidas por calamidades de grandes proporções na 
natureza, após ouvidos os devidos Conselhos, deve ser 
decretado o Estado de: 
A) Sítio. 
B) Defesa. 
C) Calamidade. 
D) Emergência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 
É necessário o uso de máscara durante toda a prova. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 

 

1. Somente é permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente.  
2. Não é permitido empréstimo de material nem qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, ou 

entre estes e pessoas estranhas, oralmente, por escrito ou por qualquer outro meio, nem utilizar ou portar, mesmo que 
desligados, durante a sua realização, telefone celular, beep, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio, tablet, mp3, líquido 
corretor de texto ou fita corretiva, caneta hidrográfica fluorescente, lápis, lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha, 
bem como a utilização de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro etc.. 

3. A prova objetiva de seleção terá duração de 5 (cinco) horas, iniciando‐se a prova tão logo tenha sido concluída a 
verificação dos materiais usados como consulta pelos candidatos. 

4. Com vistas à garantia da segurança e lisura do certame, os candidatos serão submetidos ao sistema de coleta de 
impressão digital e, ainda, ao sistema de detecção de metais no ingresso e na saída de sanitários durante a 
realização da prova. 

5. O Caderno de Questões consta de 100 (cem) questões de múltipla escolha. Ao receber o material de realização das 
provas, o candidato deverá conferir atentamente se o Caderno de Questões contém o número de questões 
previsto, bem como se os dados constantes na Folha de Respostas que lhe foi fornecida estão corretos. Caso os 
dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou ainda tenha qualquer imperfeição, o candidato 
deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As questões da prova objetiva de seleção são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única 
resposta correta. 

7. Verifique se o TIPO/COR deste Caderno de Questões coincide com o registrado no rodapé de cada página, assim 
como com o TIPO/COR registrado na Folha de Respostas. Caso contrário, notifique imediatamente o Fiscal de 
Aplicação para que sejam tomadas as devidas providências. 

8. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. Cabe 
única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. É PROIBIDA a anotação de informações relativas às respostas (cópia de gabarito) em qualquer meio. 
10. Por motivo de segurança, os candidatos somente poderão se retirar do local da prova objetiva de seleção após 3 

(três) horas de seu início, sem, contudo, levar consigo o Caderno de Questões. O candidato poderá levar consigo o 
Caderno de Questões, desde que sua saída do local de provas ocorra nos 30 (trinta) minutos finais do tempo de 
realização das provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala não poderão entregar suas provas e se retirarem do local até que o 
derradeiro deles entregue a sua prova, assinando o respectivo Termo. Caso algum dos candidatos insista em sair do 
local de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação desta sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para 
posterior análise da Comissão de Acompanhamento do Concurso. 

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
– As questões da prova objetiva de seleção serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br ou 
www.tjms.jus.br, após a sua realização. 
– O gabarito oficial da prova objetiva de seleção, de ambos os critérios de ingresso (provimento e remoção), será 
publicado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado de Mato Grosso do Sul e disponibilizado no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br ou www.tjms.jus.br, no máximo, 2 (dois) dias após a realização da prova. 
– Será publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Estado de Mato Grosso do Sul e disponibilizada no endereço 
eletrônico www.institutoconsulplan.org.br ou www.tjms.jus.br a relação preliminar dos candidatos habilitados na prova 
objetiva de seleção. Nos 5 (cinco) dias seguintes à publicação no Diário da Justiça Eletrônico do Estado de Mato Grosso 
do Sul, o candidato terá vista da Folha de Respostas, por meio de arquivo digitalizado, individualmente disponibilizado 
no link referente ao V Concurso Público para Outorga e Delegação de Serviços Notariais e Registrais do Estado de Mato 
Grosso do Sul, constante do endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br e, em igual prazo, contado do término 
da vista, poderá apresentar pedido de revisão contra o resultado da prova objetiva de seleção, desde que se refira a 
erro no número de acertos. 




